Projeto de Lei N° de 2011
(Do Sr. Genecias Noronha)

Dispbe sobre bonificacdes referentes as passagens
aéreas custeadas pelo Poder Publico.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1°. Os 6rgaos e entidades da Administracadi¢dibeverdo publicar via internet e
disponibilizar em suas sedes, bem como no locatjeenesteja lotado o usuéario, relacao
daqueles que utilizaram passagens aéreas fornquid@sespectivo érgdo ou entidade,
para fins de consulta por qualquer cidadao.

Paragrafo Unico. Na relacéo referidacaput devera constar o nome do usuario, a data e a
justificativa da viagem.

Art. 2°. As bonificacdes referentes a utilizacdopdesagens aéreas custeadas pelo Poder
Publico serdo creditadas ao ente federativo pagtdpassagem.

Paragrafo Unico. Entende-se como bonificagcdes quaigprémios, milhagens e créditos de
novas passagens emitidos pelas empresas de triana@eo.

Art. 2°. Os creditos referidos no artigo anterierée utilizados pelo poder publico
exclusivamente em programas de inclusdo sociahy@o do esporte, preferencialmente
em comunidades de vulnerabilidade social.

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sudigagfo.

JUSTIFICACAO

A proposta em debate tem o escopo de atribuirmr@iosparéncia e controle social
sobre a utilizacao de passagens por servidoresreesgpublicos.

Mesmo com a prestacédo de contas exigida pelddeds no ambito do controle
interno do 6rgdo ou entidade administrativa publeaConstituicdo Federal dispde no
caput do art. 37 a observancia ao principio da publaédpela administracdo direta e
indireta dos trés poderes das unidades da federacao



Héa alguns anos as empresas de transporte aérigaiiast no Brasil o programa de
milhagem, que consiste em premiar com créditos tatimas de milhas o usuério fiel a
empresa. Deste modo, a cada viagem efetivamenteads o usudrio fapus a créditos
que se convertem em novas e gratuitas passageyes aérata-se, portanto, de prémio a
fidelidade do usuario aquela empresa.

Ocorre que este beneficio vem sendo estendidadiegtte aos servidores publicos
em viagens de servico, 0 que nos parece injustificposto que o servidor ndo € o
responsavel pelo pagamento da passagem, nem pmdéhaesia companhia, o que
desatende ao principio do marketing comercial gneesde base a bonificacao.

Sendo assim, ndo ha porque o poder publico dexaeatber os bénus oferecidos
pelas empresas, ja que € o pagador exclusivo dageEs aérea, ao inves de financiar
indiretamente privilégios para os agentes publicos.

Enquanto isso, vérias atividades proprias do Estztecem de recursos para
viagens que atenderiam uma série de atividadesessidades da populacéo.

Neste sentido, além de transferir para o poderignilals bonificacbes ofertadas
pelas empresas aéreas, propomos que sejam daasberin programas de inclusédo social
por meio do esporte, preferencialmente em comuegidd vulnerabilidade social.

Ante o0 exposto, requeiro 0 apoio dos nobres paegprovacao desse pleito.

Sala das Sessodes, em 15 de fevereiro de 2011.

GENECIAS NORONHA
Deputado Federal — PMDB/CE



